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LEIN. 3.140, DE 17 DE JULHO DE 2013.

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária de 2014.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. Io. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 134 da Constituição Estadual, as
Diretrizes Orçamentárias do Estado para o exercício financeiro de 2014, compreendendo:

1- as Metas e Resultados fiscais;

II - as Prioridades e Metas Físicas da Administração Pública Estadual;

III - a Estrutura e Organização dos orçamentos;

IV - as Diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas alterações;

V - as Disposições relativas à Dívida Pública Estadual;

VI - as Disposições relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais;

VII - os Dispositivos relativos ao Controle c Transparência;

VIII - a Política de Aplicação dos Recursos das Agências Financeiras Oficiais de Fomento;

IX - as disposições sobre Alterações na Legislação Tributária Estadual; e

X - as Disposições Gerais.

CAPÍTULO I
DAS METAS E RESULTADOS FISCAIS

Art. 2o. As Metas e Resultados fiscais, Demonstrativo das Metas Anuais, Avaliação do
Cumprimento das Metas Fiscais do exercício anterior, Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas
nos três exercícios anteriores, Evolução do Patrimônio Líquido, origem e aplicação dos recursos obtidos
com a Alienação de Ativos, variação da Situação Financeira Atuarial do Instituto próprio de Previdência,
estimativa e compensação da Renúncia de Receita, margem de expansão das Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado e Riscos Fiscais de que tratam os § Io, 2o e 3o do artigo 4o da Lei Complementar
Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, são as constantes das tabelas I a X desta Lei.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 3". O Poder Público terá como prioridade a elevação da qualidade de vida, redução das
desigualdades sociais entre regiões, inclusão social, oferta de serviços públicos com qualidade dando
ênfase para a educação, saúde e segurança; desenvolvimento sustentável, gestão ambiental e territorial,
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competitividade, equilíbrio das finanças públicas, responsabilidade fiscal e modernização da gestão;
combate à pobreza e extrema pobreza através de ações que visem:

I - incentivar programas para geração de emprego e renda, em parcerias com outras esferas de
Governo e com a Iniciativa Privada;

II - aumentar a capacidade de investimento, promover a Parceria Público-Privada - PPP, o
aperfeiçoamento dos mecanismos de arrecadação, a racionalização e melhoria dos gastos públicos, a
alavancagem de recursos c a qualidade dos serviços prestados à sociedade;

III - formular diretrizes e políticas públicas parao desenvolvimento sustentável do Estado;

IV - promover a gestão de áreas protegidas de uso direto e indireto para a defesa e uso sustentável
dos recursos naturais;

V - realizar ações na área de infraestrutura que visem a minimizar os desequilíbrios existentes entre
as regiões, promovendo o desenvolvimento;

VI - implantar políticas que visem o desenvolvimento científico e tecnológico do Estado;

VII - aumentar a arrecadação tributária;

VIII - desenvolver o planejamento governamental;

IX - aperfeiçoar a eficiência de alocação dos recursos orçamentários;

X - implantar a política de valorização do Servidor com foco na qualidade de vida c melhoria na
condição de trabalho e remuneração;

XI - realizar ações na área social que visem à proteção da delinqüência de crianças e adolescentes,
combate às drogas e recuperação de drogados;

XII - promover ações integradas de segurança, saúde e educação buscando garantir a segurança
pública para o cidadão, redução da criminalidade, redução da superpopulação carcerária, gestão e
execução de políticas de saúde com ações voltadas para o cidadão, universalização da educação com
qualidade, acesso para todos, educação em tempo integral, combate à evasão escolar, melhoria das
estruturas físicas e tecnológicas das escolas e ensino profissionalizante;

XIII - fomentar e apoiar ações voltadas à ressocialização do apenado e do egresso, seja na educação,
no trabalho ou no apoio à família;

XIV - humanizar o sistema penitenciário c socioeducativo do Estado de modo a promover as
condições básicas de tratamento e a reinserçâo social aos apenados e aos adolescentes em conflito com a
lei, bem como a prestação de assistência médica c profissionalização;

XV - priorizar as ações de saneamento básico no Estado;
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XVI - promover ações de vigilância em saúde cpidemiológica ambiental e sanitária, desenvolvendo
ações de proteção, promoção, prevenção, redução e eliminação de riscos à saúde nos municípios do
Estado de Rondônia;

XVII - apoiar e fomentar a prática de atividades esportivas, como fator de inclusão social com o
objetivo da retirada de crianças e adolescentes do convívio das ruas, onde a utilização de drogas passa a
ser o principal atrativo para quem não tem perspectiva de futuro;

XVIII - implantar programas sociais para o desenvolvimento pleno e integral da criança e do
adolescente, geração de oportunidades paraa proteção dajuventude, redução da vulnerabilidade social das
famílias rondonienses;

XIX - apoiar e fomentar a economia solidária, o empreendedorismo e o microcrédito;

XX - incentivar as parcerias público-privadas;

XXI - promover a cidadania, combater as situações de desigualdades sociais c ofertar oportunidades
para a cultura, o esporte e o lazer;

XXII - ampliar investimentos na melhoria da infraestrutura, ampliação, reforma e construção de
equipamentos culturais e esportivos no Estado;

XXIII - proceder à modernização da estrutura organizacional e tecnológica do Tribunal de Contas
do Estado;

XXIV - Modernizar e desburocratizar a estrutura organizacional e os processos e trabalho;

XXV - Ampliar a infraestrutura de transporte e logística intermodal do Estado;

XXVI - Projetar e edificar a Escola de Contas do Estado de Rondônia;

XXVII - Prover os Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Publico, Tribunal de Contas.
Defensoria Pública e Órgãos do Estado de recursos necessários para implantação de programas para
modernização de suas estruturas organizacionais e de pessoal; e

XXVIII - implantar a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia -
EMATER/RO.

Parágrafo único. O estabelecimento das metas físicas necessárias à concretização das prioridades
dispostas neste artigo para o exercício de 2014 será efetivado em consonância ao que dispõe o Plano
Plurianual para o mesmo período, devendo caso necessário, serem feitas adequações ao PPA, conforme
disposto no Art. 12 desta Lei.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4o. Para efeito desta Lei entende-se por:



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADOR1A

I - Programa, um instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos
objetivos pretendidos, mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o Objetivo de um Programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, do qual resulta
um Produto necessário à manutenção da Ação de Governo;

III - Projeto, um instrumento de programação paraalcançar o Objetivo de um Programa, envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um Produto que concorre para a
expansão ou o aperfeiçoamento da Ação de Governo;

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das Ações de Governo,
das quais não resulta um Produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V - Unidade Orçamentária, segmento da administração a que o orçamento consigna dotações
especificas para a realização dos Programas de Trabalho;

VI - Função, maior nível de agregação de despesas das diversas áreas de atuação do Setor Público;

VII - Subfunção representa um nível de agregação imediatamente inferior à Função e deve
evidenciar cadaáreada atuação governamental, por intermédio da identificação da natureza das Ações;

VIII - Categoriade Despesa representa o efeito econômico da realização das despesas;

IX - Grupo de Despesa representa um agregador de elemento de despesa com as mesmas
características quanto ao Objeto de gasto;

X - Modalidade de Aplicação representa a forma como os recursos serão aplicados, podendo ser
diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se encarregarão
da execução das Ações;

XI - Fonte de Recurso representa um agrupamento de naturezas de receitas ou recursos indicados
para realizar despesas;

XII - Indicadores de Programas, parâmetro de medição dos efeitos ou benefícios no público alvo
decorrentes dos produtos c serviços entregues pelas ações empreendidas no contexto do Programa;

XIII - Produtos de ação, bem ou serviço resultado da Ação, destinado ao público-alvo, ou o
investimento para a produção deste bem ou serviço.

§ Io. Cada programa identificará as Ações necessárias para atingir os seus Objetivos, sob a forma de
Atividades, Projetos e Operações Especiais, especificando os respectivos valores para as despesas
consideradas e as Metas a serem alcançadas pelos Indicadores dos Programas e Produtos de suas Ações,
bem como as Unidades Orçamentárias responsáveis pela execução.

§ 2o. As Unidades Orçamentárias da Administração Direta do Poder Executivo e as Indiretas que
recebem Recursos do Tesouro utilizarão, para efeito de apropriação, somente um Programa de Apoio à
Gestão e Manutenção.
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§ 3o. Cada Atividade, Projeto e Operação Especial identificarão a Função e a Subfunção às quais se
vinculam.

§ 4o. As categorias de programação de que tratam esta Lei serão identificados no Projeto de Lei
Orçamentária por Programas, Atividades, Projetos ou Operações Especiais, com indicação do produto, da
unidade de medida e da meta física, respeitando a especificação constante do Plano Plurianual 2012-2015.

§ 5o. São consideradas como Ações de Operações Especiais, as despesas relativas ao pagamento de
inativos, financiamentos, refinanciamentos, indenizações, ressarcimentos, transferências a Autarquias,
Fundações e Fundos Especiais, transferências constitucionais a Municípios, juros, encargos e amortização
da dívida pública, precatórios, sentenças judiciárias e outras que não se possa associar um bem ou serviço
ofertado diretamente à sociedade.

§ 6o. Sem prejuízo da programação a cargo da Unidade Orçamentária Recursos Sob a Supervisão da
SEFIN, as despesas de exercícios anteriores das Unidades Orçamentárias serão realizadas no mesmo
Projeto, Atividade ou Operação Especial e na mesma categoria econômica do processamento ordinário da
despesa.

§ 7o. A transferência de recursos a entidades privadas, respeitado o disposto nesta Lei, terá a sua
execução orçamentária classificada em Projetos e Atividades dos Programas relacionados com o objetivo
da transferência a ser efetuada.

Art. 5o. O Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social discriminarão a despesa por
Unidade Orçamentária, detalhada por categoria de programação, com suas respectivas dotações,
especificando a Esfera Orçamentária, a Fonte de Recursos, a Modalidade de Aplicação, a Categoria
Econômica e os Grupos de Despesas.

§ Io. Os Grupos de Despesa serão assim identificados:

I - pessoal e encargos sociais - 1;

II - juros e encargos da dívida - 2;

III - outras despesas correntes - 3;

IV - investimentos - 4;

V - inversões financeiras - 5;

VI - amortização da dívida - 6;

VII - reserva do regime próprio de previdência do servidor - 7;

VIII - reserva de contingência - 9.

§ 2°. As fontes de recursos na Lei Orçamentária serão assim identificadas:

I - 0100 - Recursos do Tesouro;
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II - 0116 - Contrapartida do Estado;

III - 0118 - Recursos do Tesouro - FUNDEB;

IV - 0119 - Recursos com contingenciamento especial;

V - 0201 - Recursos do Fundo de Infonnatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços
Judiciários - FUJU;

VI - 0202 - Cota-parte FUNRESPOL;

VII - 0203 - Cota-parte FUNRESPON;

VIII - 0205 - Cota-parte FEPRAM;

IX - 0206 - Cota-parte - Compensação Ambiental;

X - 0207 - Cota-parte - Compensação Financeira de Recursos;
>

XI - 0209 - Cota-parte do Fundo Especial do Petróleo;

XII - 0212 - Cota-parte da Compensação Financeira dos Recursos Minerais;

XIII - 0213 - Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos;

XIV - 0226 - Cota-parte FUNESBOM;

XV-0227-FUNDIMPER;

XVI - 0228 - Cota-parte FITHA;

XVII - 0229 - Cota-parte CIDE;

XVIII - 0230 - Cota-parte do Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado de Rondônia -
FUNDEP;

XIX - 0231 - Recursos do Fundo de Desenvolvimento Institucional - FDI/TCE

XX - 3208 - Cota-parte Salário Educação;

XXI - 3209- Sistema Único de Saúde;

XXII - 3212 - Convênios e outras transferências federais;

XXIII - 3215 - Operações de Crédito Interna e Externa;

XXIV - 3220 - Transferência Financeira da União para Desporto - Lei n. 9.0615, de 24 de março de
[998;
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XXV - 3221 - Cota-parte FES;

XXVI - 3222 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação;

XXVII - 3223 - Fundo Nacional de Assistência Social;

XXVIII - 3240 - Recursos diretamente arrecadados pelas entidades;

XXIX - 3243 - Recursos conveniados diretamente pela Administração Indireta; e

XXX - 3244 - Contrapartida de convênios da Administração Indireta.

§ 3". A Reserva de Contingência, prevista no Art. 20, será alocada na Unidade Orçamentária:
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - SEPLAN.

§ 4" As Unidades Orçamentárias serão agrupadas em Órgãos Orçamentários, entendidos como sendo
o maior nível da classificação institucional.

Art. 6o. O Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social compreenderão a programação dos
Poderes, Tribunal de Contas, Ministério Público e Defensoria Pública do Estado, incluindo seus Fundos,
Órgãos, Empresas Públicas, Autarquias c Fundações.

Parágrafo único. Os orçamentos de que tratam o caput deste artigo, bem como suas alterações, serão
elaborados através do Sistema de Planejamento Governamental - SIPLAG - Módulo de Orçamento ou
outro que venha substituí-lo sob a responsabilidade da SEPLAN.

Art. T. A Lei Orçamentária discriminará cm categorias de programações específicas as dotações
destinadas:

I - ao pagamento de benefícios da previdência social;

II - ao atendimento das ações da educação básica;

III - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;

IV - à participação em constituição ou aumento de capital de empresas;

V - ao pagamento de precatórios judiciários que constarão da Unidade Orçamentária: Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia; c

VI - à reserva de contingência.

Art. 8o. O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Assembléia
Legislativa será constituído de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados;
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III - anexos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a receita e a despesa na
forma definida nesta Lei.

§ Io. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos
referenciados no artigo 22, inciso III, da Lei n. 4.320. de 17de março de 1964, são os seguintes:

I - demonstrativo da receita;

II - síntese do demonstrativo da receita;

III - demonstrativo da receita e da despesasegundo as categorias econômicas;

IV - demonstrativo da despesa por fonte de recursos;

V - demonstrativo da despesa por função;

VI - demonstrativo da despesa por grupo de natureza da despesa;

VII - demonstrativo da despesa por modalidade de aplicação;

VIII- demonstrativo da despesa porPoder e Órgão;

IX - despesa fixada por Órgão e Unidade Orçamentária;

X - programa de trabalho;

XI - quadro de detalhamento de dotações na forma do art. 5"desta Lei; e

XII - demonstrativo analítico da receita classificada por fonte de recurso.

§ 2o. O Poder Executivo deverá divulgar a proposta orçamentária a que se refere o caput deste artigo,
por meio da internet, durante o período da tramitação da propositura no Poder Legislativo.

§ 3o. A Comissão permanente de Deputados prevista no § 1",do artigo 135 da Constituição Estadual,
terá acesso a todos os dados utilizados na elaboração da proposta orçamentária.

Art. 9o. A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados diretamente
pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos, ainda que na forma de descentralização, a
outras esferas de governo, órgãos ou entidades, de acordo com a especificação estabelecida observando-
se, no mínimo, o seguinte detalhamento:

I - transferências à união - 20;

II - transferências a municípios - 40;

III - transferências às instituições privadas sem fins lucrativos - 50;

IV - transferências às instituições privadas com fins lucrativos - 60;






















